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No presente volume, temos o privilégio de reunir vários textos de pro-
fissionais de elevada titulação acadêmica e amplo conhecimento científico, 
comprometidos com o desenvolvimento da Ciência Jurídica. 

Esta compilação eterniza algumas memórias da Escola Superior de 
Direito Público, projeto idealizado pelos organizadores e que objetivou 
contribuir na formação dos operadores do Direito, de sorte a torná-los 
mais aptos a analisar os problemas atuais e a propor soluções condizentes 
com as novas realidades. 

A ESDP, como ficou conhecida durante o período de sua existência, 
oportunizou importante espaço para a veiculação imparcial e sem censura 
de ensaios e artigos sobre os mais importantes e variados temas de Direito 
Público. Semanalmente houve expressiva difusão de conhecimento por meio 
de contribuições de importantes nomes do cenário jurídico. 

O presente volume dedica-se ao estudo do Direito Público, especial-
mente sobre certos aspectos constitucionais presentes na discussão jurídica 
contemporânea, naquilo que a doutrina denomina “constitucionalismo”, no 
seu sentido mais amplo. 

Como se sabe, o Direito Constitucional passou a ocupar um papel 
central para o Direito, exigindo que todas as leis fossem lidas e as respectivas 
normas jurídicas fossem construídas a partir e de acordo com as prescrições 
constitucionais. Desse modo, o Direito Constitucional apresenta-se não apenas 
como uma parte do Direito Público, juntamente com o Direito Administra-
tivo, Internacional, Criminal, Tributário e Processual, mas como verdadeira 
base-ápice de todo o Direito, cujos ramos só podem florescer se ligados ou 
“enxertados” ao seu tronco.

Se tal premissa já é bem posta em nosso Direito, emergiu, sobretudo 
após a queda do Muro de Berlim em 1989 e a consequente expansão da 
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globalização, paulatinamente a ideia do constitucionalismo global, o qual 
permite que normativas internacionais – principalmente Tratados de Direitos 
Humanos – exerçam importante influência de seus propósitos na realidade 
jurídico-social brasileira. As preocupações relacionadas aos Direitos Humanos 
estão cada vez mais arraigadas sob uma complexa teia global e, dessa forma, 
também são tratadas neste trabalho. 

Assim sendo, a distribuição dos textos se faz em nove partes, respeitando-
-se as seguintes temáticas específicas: 1) Estudos de Filosofia Política e Filosofia 
do Direito; 2) Estudos sobre Justiça de Transição e Direitos Humanos; 3) Estu-
dos sobre Teoria da Constituição; 4) Estudos sobre Direitos Civis; 5) Estudos 
sobre Direitos Políticos; 6) Estudos sobre Direitos Sociais e Econômicos; 7) 
Estudos sobre Direitos Coletivos; 8) Estudos sobre Organização do Estado 
e Direitos Administrativo; 9) Estudos sobre Direito Internacional Público. 

A guisa de conclusão, ressalta-se o imprescindível apoio da Editora 
D’Plácido, em especial do amigo Plácido Arraes, que tem a notável capacidade 
de reunir ideias e ideais. Registra-se também o nosso sincero agradecimento 
a todos os autores que participaram da ESDP e desta publicação, lembrando 
que a pluralidade de textos de alguns nomes somente simboliza o resultado 
de uma maior participação no antigo projeto virtual. 

Por razões que o tempo haverá de compensar, quiçá um dia o projeto 
virtual da ESDP ressurja, oportunizando espaço unicamente para o prota-
gonismo científico. 

Organizadores. 
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